
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.526.781 - MS (2019/0177195-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LARANGEIRA MENDES S/A 
ADVOGADOS : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER  - MS008586 
   JÂNE PEIXER  - MS012730 
   CINTHIA DOS SANTOS SOUZA  - MS017141 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. FUNRURAL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. CONTROVÉRSIA 
SOLUCIONADA COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". 
NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
1. Caso em que o Tribunal local consignou (fl. 262, e-STJ): "(...) a Emenda 
Constitucional 20/98 ampliou a hipótese de incidência das contribuições à 
seguridade social, permitindo-a sobre a 'receita' não havendo mais que se falar 
em nova fonte de custeio da seguridade social em relação à Lei 10.256/2001. Por 
conseguinte, mostra-se adequado o veículo normativo utilizado a partir de então, 
qual seja, a lei ordinária".
2. Inviável a discussão em Recurso Especial acerca de suposta ofensa a 
dispositivo constitucional, porquanto seu exame é de competência exclusiva do 
Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição. Não 
se pode, portanto, conhecer do apelo em relação à contrariedade aos arts. 154, I, 
e 194 e 195 da Constituição Federal.
3. O STJ entende ser inviável o Recurso Especial fundado na alínea "a" do 
permissivo constitucional que não especifica as normas legais violadas. Incide, na 
espécie, por analogia, o princípio contido na Súmula 284/STF.
4. Além disso, depreende-se que a matéria foi debatida com fundamento 
estritamente constitucional (art. 195 da Constituição Federal), sendo a sua 
apreciação de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme 
dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal, razão por que não é possível 
analisar a tese recursal. 
5. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. 
6. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu do agravo, para negar provimento ao recurso especial, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
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Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
Brasília, 10 de setembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.526.781 - MS (2019/0177195-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LARANGEIRA MENDES S/A 
ADVOGADOS : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER  - MS008586 
   JÂNE PEIXER  - MS012730 
   CINTHIA DOS SANTOS SOUZA  - MS017141 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo de decisão que inadmitiu Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) 

interposto contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCÍARIAS - PESSOA JURÍDICA. ART. 25 DA LEI Nº 8.870/94, 
COM REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 10.256/2001, E ART. 22-A DA LEI 
Nº 8.212/91. RECEITA BRUTA PROVENIENTE DA COMERCIALIZAÇÃO 
DE SUA PRODUÇÃO RURAL - - PRESCRIÇÃO. APELAÇÃO DA 
AUTORA IMPROVIDA.

1. A contribuição do empregador rural pessoa jurídica destina-se 
ao custeio da seguridade social e ao financiamento das prestações por acidente 
do trabalho, tendo como base de cálculo a receita bruta proveniente da 
comercialização da produção rural.

2. A lei nº 8212/91, com redação dada pela Lei nº 10.256, de 
09.07.2001, institui a contribuição do empregador rural pessoa física e do 
segurado especial sobre a receita bruta de comercialização da produção.

3. A Lei nº 8.870/94, art. 25, com redação pela Lei n° 
10.256/2001, estabelece a contribuição do empregador pessoa jurídica que se 
preste à produção rural, incidente sobre a receita bruta proveniente da 
comercialização de sua produção.

4. O E. Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta 
de Inconstitucional idade n° 1.103/DF, declarou inconstitucional o parágrafo 2o do 
artigo 25 da Lei n° 8.870/94, que estendia as contribuições do empregador rural 
pessoa jurídica, incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização 
da sua produção, às pessoas jurídicas que dediquem à produção industrial, quanto 
à folha de salários de sua parte agrícola.

5. A tese levantada na petição inicial já foi acolhida pelo 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (empregador rural pessoa física), que, por 
ocasião do julgamento do RE 363852/MG, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, 
concluiu pela inconstitucionalidade da exigência nas redações decorrentes das 
Leis n° 8540/92 e nº 9528/97.

6. Referido entendimento consolidou-se naquela Excelsa Corte 
que reconheceu a repercussão geral da matéria no RE 596.177 RG/RS, de 
Relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski.

7. Somente a partir da Emenda Constitucional 20/98 veio a 
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autorização para a criação de contribuições sociais, por lei, incidentes sobre a 
receita, o faturamento e o lucro dos contribuintes.

8. As contribuições da agroindústria, nos termos do artigo 22-A da 
Lei n° 8.212/91, foram estabelecidas na vigência da Emenda Constitucional n° 
20/1998, não padecendo, pois, daqueles vícios apurados quando da instituição da 
contribuição do empregador rural pessoa física pela Lei n° 8.540/92 e da 
contribuição do empregador rural pessoa jurídica pela Lei n° 8.870/94.

9. É que a Emenda Constitucional 20/98 ampliou a hipótese de 
incidência das contribuições à seguridade social, permitindo-a sobre a "receita", 
não havendo mais que se falar em nova fonte de custeio da seguridade social em 
relação à Lei 10.256/2001. Por conseguinte, mostra-se adequado o veículo 
normativo utilizado a partir de então, qual seja, a lei ordinária.

10. Também não se verifica a ocorrência de bitributação, dado que 
a contribuição do empregador rural pessoa jurídica substituiu a contribuição 
destinada à seguridade social incidente sobre a folha de salários (artigo 22, incisos 
I e II da Lei 8.212/91).

11. Deste modo, é devida a contribuição do empregador rural 
pessoa jurídica somente a partir da fluência do prazo nonagesimal da publicação 
da Lei n° 10.251, de 10/07/2001 (em 09/10/2001), conforme expresso em seu 
artigo 5º. Precedentes.

12. Observo que, na sessão do dia 30 de março de 2017, o 
Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a constitucionalidade da 
contribuição do empregador rural pessoa física ao Fundo de Assistência ao 
Trabalhador Rural (Funrural), o que se estende ao empregador rural pessoa 
jurídica. A decisão foi tomada no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 
718874, com repercussão geral reconhecida, ajuizado pela União contra decisão 
do Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF-4), que afastou a incidência da 
contribuição.

13. Assim sendo, a partir de 09/10/2001, que corresponde ao 
primeiro dia após o decurso de noventa dias da publicação da Lei nº 10256/2001, 
ocorrida em 10/07/2001, tornaram-se exigíveis as contribuições do empregador 
rural pessoa jurídica incidentes sobre a receita bruta proveniente da 
comercialização da sua produção.

14. E, do reconhecimento da inexigibilidade da referida 
contribuição no período anterior ao da entrada em vigor da Lei nº 10.256/01, 
podendo repetir os valores pagos a tal título, observado o prazo prescricional.

15. Contudo, há que se reconhecer a ocorrência de prescrição, 
pois esta ação declaratória foi ajuizada somente em 24.03.2010.

16. As ações ajuizadas anteriormente a entrada em vigor da Lei 
Complementar 118/2005, aplica-se o entendimento até então consagrado no 
Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual o prazo prescricional para restituição 
dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação ocorre em cinco anos 
contados da ocorrência do fato gerador, acrescidos de mais cinco anos contados 
da homologação tácita - tese dos "cinco mais cinco" (Embargos de Divergência 
em RESP n ° 435.835/SC - 2003/0037960-2) e, às ações ajuizadas após 09 de 
junho de 2005, aplica-se o prazo prescricional qüinqüenal.

17. Apelação improvida.
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Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 291-303, e-STJ).

A agravante, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além de 

divergência jurisprudencial, violação dos arts. 154, I, e 194 e 195 da Constituição Federal, 

sob a argumentação de que o Funrural é inconstitucional.

Contrarrazões ao Recurso Especial apresentada às fls. 453-472, e-STJ.

É o relatório.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.526.781 - MS (2019/0177195-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 31.7.2019.   

A irresignação não merece prosperar.

Primeiramente, destaco a inviabilidade da discussão em Recurso Especial 

acerca de suposta ofensa a dispositivo constitucional, porquanto seu exame é de competência 

exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição.

Não se pode, portanto, conhecer do apelo em relação à contrariedade aos arts. 

154, I, e 194 e 195 da Constituição Federal.

Prosseguindo, infere-se das razões do presente apelo recursal que o recorrente 

deixou de estabelecer, com a precisão necessária, os dispositivos de lei federal que considera 

violados para sustentar sua irresignação pela alínea "a" do permissivo constitucional.

Saliento que as razões do Recurso Especial devem exprimir, com transparência 

e objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa à reforma do julgado. A mera 

menção a dispositivos de lei federal ou mesmo a narrativa acerca da legislação que 

rege o tema em debate, sem que se aponte como foram contrariados ou como lhes foi 

negada vigência pelo julgado recorrido, não preenchem os requisitos formais de 

admissibilidade recursal.

Dessa forma, ante a deficiência na fundamentação, o conhecimento do Recurso 

Especial encontra óbice, por analogia, na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia."

Nessa esteira, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE 
TELEFONIA. ALEGADA VIOLAÇÃO GENÉRICA À LEI FEDERAL 
9.472/97. IMPOSSIBILIDADE. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO, 
QUE ATRAI A INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. VIOLAÇÃO À 
RESOLUÇÃO 426/05, DA ANATEL. DESCABIMENTO. ATO 
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NORMATIVO QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
indicação de violação genérica à lei federal, sem particularização dos dispositivos 
que teriam sido violados, implica na deficiência de fundamentação do Recurso 
Especial, o que atrai, por analogia, a incidência da Súmula 284/STF.

(...)
III. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp  341.623/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/6/2014).

PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL. SÚMULA N. 284/STF. ARTIGOS E 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. ISENÇÃO 
TRIBUTÁRIA. DEFICIENTE FÍSICO. IPVA. TRIBUTO ESTADUAL. 
ÓBICE NA SÚMULA 280/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO.

1. A recorrente não aponta claramente quais os artigos da lei 
federal estariam supostamente afrontados, o que evidencia a deficiência na 
fundamentação recursal, atraindo a incidência da Súmula 284 do STF.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 496.529/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 22/5/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. MAGISTÉRIO. PISO SALARIAL. PRÊMIO EDUCAR. 
ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO EM LEI LOCAL. SÚMULA 
Nº 280/STF. (...)

2. É exigido, para a admissão do recurso especial, clareza na 
indicação dos artigos de lei federal alegadamente violados, bem como a 
explanação precisa da medida em que o acórdão recorrido teria afrontado cada 
um desses dispositivos, ou a eles tenha dado interpretação divergente da adotada 
por este ou por outro Tribunal, o que não foi observado na espécie. Atraída a 
incidência da Súmula nº 284 do STF.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1442997/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/6/2014).

Além disso, depreende-se que a matéria foi debatida com fundamento 

estritamente constitucional (art. 195 da Constituição Federal), sendo a sua apreciação de 

competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da 
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Constituição Federal, razão por que não é possível analisar a tese recursal. 

No que tange à apontada divergência, ressalte-se que ela deve ser 

comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 

Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 

interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIMES DOS ARTS. 297 E 304 DO CP. ABSOLVIÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. NÃO CABIMENTO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
AMPARO EM FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. A desconstituição do julgado no intuito de abrigar o pleito 
defensivo absolutório ou mesmo desclassificatório, não encontra espaço na via 
eleita, porquanto seria necessário a este Tribunal Superior de Justiça aprofundado 
revolvimento do contexto fático-probatório, providência exclusiva das instâncias 
ordinárias e incabível em recurso especial, conforme já assentado pelo Enunciado 
nº 7 da Súmula desta Corte.

2. A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada mediante a 
descrição das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles, sendo 
indispensável a transcrição de trechos dos acórdãos recorrido e paradigma, 
inclusive dos respectivos relatórios, de modo a viabilizar o necessário cotejo 
analítico entre ambos, procedimento não realizado na espécie, em que se 
procedeu tão somente à transcrição das ementas dos julgados paradigmas.

3. A jurisprudência deste Sodalício tem entendimento assente no 
sentido de que "Não é possível o conhecimento do recurso especial interposto 
pela divergência jurisprudencial, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos 
e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula 7, do STJ também se aplica 
aos recursos especiais interpostos pela alínea c, do permissivo constitucional." 
(AgRg no Ag 1.276.510/SP, Rel. Ministro PAULO FURTADO, Desembargador 
Convocado do TJ/BA, DJe 30/6/2010).

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 499.325/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 19/02/2018)
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
EXPLORAÇÃO DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS. DECRETO ESTADUAL N. 
40.156/06. ANÁLISE DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA 
SÚMULA 280/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO.

I - Embora o recorrente alegue ter ocorrido violação de matéria 
infraconstitucional, segundo se observa dos fundamentos que serviram de 
fundamento para a Corte de origem apreciar a controvérsia acerca da cobrança 
compulsória de contribuição destinada ao custeio de serviços de assistência à 
saúde, o tema foi dirimido no âmbito local (Decreto Estadual n. 40.156/06), de 
modo a afastar a competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do 
desiderato contido no recurso especial.

II - Todavia, o exame de normas de caráter local é inviável na via 
do recurso especial, em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, 
segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". III - 
Eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, porque no deslinde da 
controvérsia seria imprescindível a interpretação do decreto estadual e das leis 
estaduais supramencionadas, descabendo, portanto, o exame da questão em sede 
de recurso especial.

IV - Não se pode conhecer do recurso pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, quando o recorrente não realiza o necessário cotejo 
analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. 
Apesar da transcrição de ementa, não foram demonstradas as circunstâncias 
identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.

V - Ainda que a divergência fosse notória, esta Corte tem 
entendimento de que não há dispensa do cotejo analítico, a fim de demonstrar a 
divergência entre os arestos confrontados. Nesse sentido: AgRg no AREsp 
571.669/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/11/2014, DJe 26/11/2014; AgRg no AREsp 571.243/RJ, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/10/2014, DJe 28/10/2014.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 966.058/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 14/02/2018).

Ainda quanto ao dissídio jurisprudencial, segundo a firme jurisprudência 

assentada no Superior Tribunal de Justiça, a interposição do Recurso Especial com 

fundamento na alínea "c" não dispensa a indicação do dispositivo de lei federal ao qual o 

Tribunal de origem tenha dado interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais. 

O não cumprimento de tal requisito, como no caso, importa deficiência de 

fundamentação, atraindo também a incidência do contido no enunciado 284 da Súmula do 

Supremo Tribunal Federal. Confiram-se: 
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AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DIVERSAMENTE INTERPRETADO. 
UTILIZAÇÃO DE DECISÃO MONOCRÁTICA COMO PARADIGMA. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 

1. Não se conhece do recurso especial interposto pela alínea "c" 
do permissivo constitucional, quando a recorrente não indica de forma clara sobre 
qual dispositivo legal teria havido interpretação divergente (REsp 894829/RJ, Rel. 
Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/09/2008, DJe 
29/10/2008). 

(...)
3. A configuração do dissídio jurisprudencial impõe ao recorrente o 

dever de demonstrar que as soluções encontradas pelos arestos confrontados 
tiveram por base as mesmas premissas fáticas e jurídicas, havendo entre elas 
similitude de circunstâncias. 

4. Decisão agravada mantida pelos seus próprios fundamentos. 
5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no REsp 

830.101/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, DJe 23/03/2011). 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL NO RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO PELA ALÍNEA "C". SÚMULA Nº 284/STF. 

(...) 2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que, 
para ser apreciado o recurso especial interposto pela alínea "c" do art. 105 da 
Constituição Federal, cabe ao recorrente indicar o dispositivo de lei federal 
violado, pois o dissídio jurisprudencial baseia-se na interpretação divergente da 
norma federal. Aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula nº 284 do Excelso 
Pretório diante da deficiência na fundamentação do recurso, na espécie, 
caraterizada pela ausência de indicação da norma federal tida por violada. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1.099.762/RJ, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, DJe 25/05/2009). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – CONCURSO 
PÚBLICO – INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC – 
MANDADO DE SEGURANÇA – AUTORIDADE COATORA – 
CONCEITO AMPLO – SÚMULA 83/STJ – MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA – SÚMULA 7/STJ – AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO LEGAL COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE – 
SÚMULA 284/STF. 

(...) 
3. O conhecimento do recurso especial fundado na alínea c do 

permissivo constitucional pressupõe a indicação do dispositivo de lei federal 
interpretado de modo divergente por outro Tribunal, a teor do disposto no art. 105, 
III, da Constituição Federal. O que não ocorreu in casu. 

4. Tanto as questões suscitadas pela recorrente quanto os 
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fundamentos do acórdão recorrido partem de argumentos de natureza 
eminentemente fática. Entretanto, o reexame de provas, além de escapar da 
função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja 
incidência é induvidosa no caso dos autos. 

5. Encontrando-se a decisão agravada em consonância com a 
jurisprudência desta Corte e evidenciando-se que não foram apresentados 
argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida, esta deve ser mantida 
íntegra, por seus próprios fundamentos. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp. 1.121.832/RJ, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 2.2.2010). 
   

Diante do exposto, conheço do Agravo para negar provimento ao Recurso 

Especial.

É como voto.
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MS
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PAUTA: 10/09/2019 JULGADO: 10/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LARANGEIRA MENDES S/A 
ADVOGADOS : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER  - MS008586 

 JÂNE PEIXER  - MS012730 
 CINTHIA DOS SANTOS SOUZA  - MS017141 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Funrural

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo, para negar provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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